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n.º 79, de 23 de abril de 2015, entrando em vigor a 24 de 
maio de 2015, na sequência das notificações previstas no 
Acordo.

Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das Comuni-
dades Portuguesas, 18 de maio de 2015. — O Diretor -Geral 
dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas, 
João Maria Cabral. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 164/2015
de 3 de junho

A Portaria n.º 741/2009, de 10 de julho estabelece, para 
o território do Continente e Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira, a constituição das reservas de direitos de 
plantação, nos termos a que se referem os artigos 85.º -J 
e 86.º -K, do Regulamento (CE) n.º 1234/2007 do Con-
selho de 22 de outubro de 2007, aplicável nos termos da 
subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 230.º do Re-
gulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro.

O regime de reservas assim criado pretendeu salvaguar-
dar o património vitícola nacional, através de uma eficiente 
gestão do potencial vitícola.

A alteração agora introduzida ao regime das reservas 
de direitos de plantação, ao permitir a transferência de 
direitos de plantação entre reservas, possibilita uma me-
lhor adaptação dos direitos de plantação às necessidades 
regionais, atenuando os efeitos negativos das restrições à 
plantação.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 83/97, de 9 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 423/99, de 21 de outubro, e no uso das competências 
delegadas através do Despacho n.º 12256 -A/2014, de 3 de 
outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera a Portaria n.º 741/2009, de 10 
de julho, que estabelece, para o território do Continente 
e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a consti-
tuição das reservas de direitos de plantação.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 741/2009, de 10 de julho

O artigo 2.º, da Portaria n.º 741/2009, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Por despacho do membro do Governo que tutela 

a área da agricultura podem ser autorizadas transferên-
cias de direitos de plantação entre reservas.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 12 de maio de 2015. 

 Portaria n.º 165/2015
de 3 de junho

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, es-
tabeleceu o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se 
inclui o Fundo Europeu Agrícola e de Desenvolvimento 
Rural (FEADER), e determinou a estruturação operacional 
deste fundo em três programas de desenvolvimento rural, 
um para o continente, designado PDR 2020, outro para a 
Região Autónoma dos Açores, designado PRORURAL+, 
e outro para a Região Autónoma da Madeira, designado 
PRODERAM 2020.

O PDR 2020 foi aprovado formalmente pela Comissão 
Europeia através da Decisão C (2014) 9896 final, de 12 de 
dezembro de 2014.

Na arquitetura do PDR 2020, à área relativa à «Inova-
ção e conhecimento» corresponde uma visão da estratégia 
nacional para o desenvolvimento rural, no domínio da 
inovação e capacitação, que tem como objetivo estratégico 
o aumento da capacidade de inovação, de geração e trans-
ferência de conhecimento nos setores agrícola e florestal 
e nas zonas rurais.

Inserida na referida área encontra -se a medida «Conhe-
cimento», que tem como objetivo melhorar a informação 
e capacitação técnica e empresarial dos ativos do setor 
agrícola, alimentar e florestal, tendo em vista a promoção 
do crescimento económico e o desenvolvimento das zonas 
rurais através da melhoria da sustentabilidade, competi-
tividade, eficiência de recursos e desempenho ambiental 
das explorações e empresas.

Nesta medida, inscreve -se a ação «Capacitação e divul-
gação», que prevê a realização de ações de transferência 
de informação e de conhecimento, recorrendo a processos, 
linguagens e tempos de transmissão diferenciados, tendo 
em conta o perfil de habilitações dos ativos do setor, bem 
como um conjunto de necessidades a que as explorações 
e empresas têm de dar resposta para um bom desempenho 
e inserção nos mercados.

Assim, optou -se por regulamentar, desde já, os apoios 
relativos às ações de informação dirigidas a um público 
alargado, todos os ativos do setor, com o intuito de promo-
ver atividades de disseminação de informação relativa aos 
setores agrícola, agroalimentar e florestal, nomeadamente 
informação técnica, económica ou organizacional.

As ações de informação destinam -se a melhorar o de-
sempenho dos ativos no setor, designadamente nos domí-
nios da competitividade, da organização da produção, do 
ambiente e clima, e do desenvolvimento dos territórios 
rurais e podem assumir, nomeadamente, a forma de suporte 
de informação físico e eletrónico, reuniões, apresentações 
e exposições.

Neste contexto, importa considerar o contributo rele-
vante do associativismo, enquanto forma de organização 
potenciadora e facilitadora do acesso à informação, ao 
permitir identificar as necessidades e fragilidades dos se-


